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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE BARBOSA
ADVOGADO : MARCIO OLIVATI DO AMARAL - SP352480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INTEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL 

DE 15 DIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 dias, 

nos termos do art. 1.003, § 5º, 1.042, ambos do Código de Processo 

Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

2. Conforme orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça, "Nos 

termos do § 6.º do art. 1.003 da Lei n.º 13.105/2015, a ocorrência de 

fatos, no âmbito do Tribunal local, que sejam capazes de alterar a 

contagem do prazo recursal, deve ser comprovada no ato da interposição 

do recurso por documento idôneo, não bastando a simples alegação da 

parte acerca de suposta indisponibilidade do sistema de peticionamento 

eletrônico" (AgRg no AREsp n. 1.549.948/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 14/10/2019).

3. Na hipótese, a defesa deixou de comprovar, no momento da 

interposição do referido recurso, por documento hábil (ato normativo ou 

certidão cartorária), eventual indisponibilidade do sistema no Tribunal 

de origem. Impossível, portanto, o conhecimento do recurso e posterior 

análise da matéria de fundo.
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4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 24 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INTEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL 

DE 15 DIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 dias, 

nos termos do art. 1.003, § 5º, 1.042, ambos do Código de Processo 

Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

2. Conforme orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça, "Nos 

termos do § 6.º do art. 1.003 da Lei n.º 13.105/2015, a ocorrência de 

fatos, no âmbito do Tribunal local, que sejam capazes de alterar a 

contagem do prazo recursal, deve ser comprovada no ato da interposição 

do recurso por documento idôneo, não bastando a simples alegação da 

parte acerca de suposta indisponibilidade do sistema de peticionamento 

eletrônico" (AgRg no AREsp n. 1.549.948/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 14/10/2019).

3. Na hipótese, a defesa deixou de comprovar, no momento da 

interposição do referido recurso, por documento hábil (ato normativo ou 

certidão cartorária), eventual indisponibilidade do sistema no Tribunal 

de origem. Impossível, portanto, o conhecimento do recurso e posterior 

análise da matéria de fundo.

Documento eletrônico VDA46337572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 24/03/2025 17:26:55
Código de Controle do Documento: 4773cf4f-97db-4ef8-a0c9-7be61729e0a5



4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOSE HENRIQUE BARBOSA interpõe agravo regimental contra 

decisão de minha relatoria, em que não conheci do agravo por ser intempestivo o 

recurso especial.

A defesa explica que o acórdão recorrido foi publicado no DJE em 

24/06/2024, iniciando-se a contagem do prazo no dia 25/06/2024 (terça-feira), 

prorrogando-se o último dia do prazo para a data de (16/07) em razão da suspensão 

do expediente (08/07), data Magna do Estado de São Paulo (09/07) e 

principalmente diante da inequívoca instabilidade do sistema E-SAJ nos dias 10, 

11 e 12/07/2024.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

Por meio da análise do recurso de JOSE HENRIQUE BARBOSA, 

verifica-se que a parte recorrente foi intimado do acórdão recorrido em 24.06.2024, 

sendo o Recurso Especial interposto somente em 16.07.2024.

A defesa alega que houve prorrogação do prazo para o dia 16/7/2024, em 

razão da suspensão do expediente (08/07), data Magna do Estado de São Paulo 

(09/07) e por instabilidade do sistema nos dias 10, 11 e 12.

Entretanto, conforme orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 
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"Nos termos do § 6.º do art. 1.003 da Lei n.º 13.105/2015, a ocorrência de fatos, no 

âmbito do Tribunal local, que sejam capazes de alterar a contagem do prazo 

recursal, deve ser comprovada no ato da interposição do recurso por documento 

idôneo, não bastando a simples alegação da parte acerca de suposta 

indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico" (AgRg no AREsp n. 

1.549.948/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 14/10/2019).

Na hipótese, a defesa deixou de comprovar, no momento da 

interposição do referido recurso, por documento hábil (ato normativo ou 

certidão cartorária), eventual indisponibilidade do sistema no Tribunal de 

origem. Impossível, portanto, o conhecimento do recurso e posterior análise da 

matéria de fundo.

O recurso foi protocolado no dia 16/7/2024, de modo que 

é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) 

dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do 

Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0395626-4 AREsp 2.774.912 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15000686720228260368

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE BARBOSA 
ADVOGADO : MARCIO OLIVATI DO AMARAL  - SP352480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE BARBOSA 
ADVOGADO : MARCIO OLIVATI DO AMARAL  - SP352480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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